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Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Arlindo Faria Miranda Monteiro.

Agrupamento Vertical de Escolas da Nascente do Este

Aviso n.o 4029/2007

Nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se
encontra afixada no placard da Secretaria da Escola E. B. 2, 3 de
Gualtar, sede do Agrupamento, a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 2006.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação.

25 de Janeiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Carlos Pinto Dias.

Escola Secundária Sá de Miranda

Aviso n.o 4030/2007

Nos termos do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada no placard
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino, aprovada pelos serviços e reportada a 31
de Dezembro de 2006.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fausto Alves Farinha.

Agrupamento Vertical de Escolas de São João da Madeira

Aviso n.o 4031/2007

Nos termos do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada no placard
dos serviços admnistrativos a lista de antiguidade do pessoal não
docente, reportada a 31 de Dezembro de 2006.

Os não docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar para o dirigente
máximo dos serviços.

9 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
Aníbal Rodrigues de Almeida.

Agrupamento Vertical de Escolas de Souselo

Despacho (extracto) n.o 4077/2007

Por meu despacho de 17 de Novembro de 2006, nomeio, por urgente
conveniência de serviço, ao abrigo do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 184/2004, de 29 de Julho, a assistente de administração escolar
Nazaré Aguiar da Silva Oliveira para o cargo de chefe de serviços
de administração escolar, em regime de substituição, com efeitos a
partir de 17 de Novembro de 2006.

12 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho Executivo,
António de Almeida Morgado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Edital n.o 188/2007

1 — Por despacho de 18 de Janeiro de 2007 da presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril
(ESHTE), ouvido o seu conselho científico em 27 de Novembro, no

uso das competências que lhe são conferidas pelo artigo 9.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugado com o artigo 41.o da mesma
lei e ainda com o artigo 23.o dos Estatutos da Escola, faz-se saber
que se encontra aberto, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o,
20.o, 23.o, 24.o, 26.o, 27.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso de provas públicas para o
recrutamento de um professor-coordenador da carreira de pessoal
docente do ensino superior politécnico da ESHTE.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Língua e Cultura
Inglesa da ESHTE.

3 — O concurso é válido exclusivamente para a vaga posta a con-
curso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — ESHTE (e ou locais onde ela desenvolva
actividades).

5 — Ao presente concurso são admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — compete ao professor-coordenador a
coordenação pedagógica, científica e técnica das actividades docentes
e de investigação compreendidas no âmbito de uma disciplina ou
área científica e designadamente as descritas no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso, dirigido à presidente do conselho
directivo da ESHTE, a ser entregue pessoalmente ou enviado pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, até ao último
dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas, na ou para a
ESHTE, Avenida dos Condes de Barcelona, 2769-510 Estoril, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Número, data e serviço emissor do bilhete de identidade;
e) Residência, código postal e telefone;
f) Graus académicos e respectivas classificações finais;
g) Categoria profissional;
h) Elementos que sejam susceptíveis de interferir na apreciação

do mérito do candidato.

8 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de que se encontra nas condições pre-

vistas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
d) Cinco exemplares da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1

do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
e) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
f) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico do can-

didato a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

g) Outros documentos que considere relevantes.

9 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a) e c) do número anterior aos candidatos que declarem,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma dessas alíneas.

9.1 — Aos candidatos que venham exercendo funções nesta Escola
é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração referidos
no número anterior, desde que possuam os documentos pedidos no
seu processo individual.

10 — Do currículo deverão constar:

a) A formação académica;
b) A experiência de docência como professor-adjunto no ensino

superior politécnico há mais de três anos, com prioridade para a
área de Língua e Cultura Inglesa em Turismo e Hotelaria, desig-
nadamente no ensino de disciplinas desta área científica;

c) A realização de trabalhos de investigação e ou estudos no âmbito
da Língua e Cultura Inglesa e Turismo;

d) A experiência de docência e coordenação, evidenciando com-
petências científicas e pedagógicas para o exercício de funções docen-
tes numa escola de turismo e hotelaria;

e) A experiência em órgãos de gestão científica e pedagógica de
escolas de hotelaria e turismo;

f) O doutoramento na área da Língua e Cultura Inglesa;
g) A participação em júris de selecção;
h) Outros elementos considerados relevantes.

10.1 — São requisitos preferenciais os indicados nas alíneas f), b)
e e).

11 — O método de selecção será o de provas públicas, nos termos
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho:

a) Apresentação de uma lição sobre o tema escolhido pelo candidato
no âmbito da disciplina ou área científica para que foi aberto o
concurso;
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b) Apresentação e discussão de uma dissertação, de concepção pes-
soal, sobre um tema da área científica para que foi aberto o concurso,
reveladora da capacidade para a investigação e que patenteie pers-
pectivas de progresso naquela área;

c) Apreciação e discussão do currículo científico e pedagógico;
d) O texto completo da lição a que se refere a alínea a) deverá

ser entregue pelos candidatos no prazo de 30 dias consecutivos a
contar da notificação da sua admissão ao concurso efectuada pelo
presidente do júri.

12 — O conjunto das provas deverá reflectir a capacidade científica,
técnica e pedagógica para o desempenho das funções compreendidas
na categoria de professor-coordenador, descritas no n.o 5 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

13 — A classificação dos candidatos será atribuída em conformidade
com o estipulado no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

15 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega de docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

16 — A homologação da lista de classificação final fica dependente
da confirmação de cabimento orçamental.

17 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, declara-se
que: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

18 — Constituição do júri:

Presidente — Eunice Rute dos Santos Gonçalves, presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do
Estoril.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Mário Carlos Fernandes Avelar, professor catedrático
da Universidade Aberta.

Prof.a Doutora Angélica Varandas, professora auxiliar da Faculdade
de Letras da Universidade Clássica de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria do Céu Marques, professora auxiliar da Uni-
versidade Aberta.

Vogais suplentes:

Prof.a Doutora Maria Antónia Lima, professora auxiliar da Uni-
versidade de Coimbra.

Prof. Doutor Jorge Manuel Rodrigues Umbelino, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova
de Lisboa.

18 de Janeiro de 2007. — A Presidente do Conselho Directivo,
Eunice Rute dos Santos Gonçalves.

Observatório da Ciência e do Ensino Superior

Despacho (extracto) n.o 4078/2007

Por despacho da directora do Observatório da Ciência e do Ensino
Superior de 1 de Fevereiro de 2007, Otília Maria Gomes Caetano,
técnica especialista do quadro de pessoal do ex-Observatório das Ciên-
cias e das Tecnologias, foi nomeada definitivamente, após aprovação
em concurso, técnica especialista principal do mesmo quadro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março de 2007.

16 de Fevereiro de 2007. — A Directora, Teresa de Lemos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete das Relações Culturais Internacionais

Despacho n.o 4079/2007

No uso da faculdade conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e pelo n.o 3 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 58/97, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 225/2002, de 22 de Novembro, republicado em anexo a este
diploma, delego na directora de serviços licenciada Maria Filomena
Ivo Vieira da Rosa de Silva Pinto nos dias 3, 4, 5, 9, 10 e 11 de

Janeiro de 2007 a competência para assinar o correio e assuntos ine-
rentes às Secções de Pessoal e Contabilidade, nomeadamente expe-
diente e pedidos de libertação de créditos (PLC) a remeter à Direc-
ção-Geral do Orçamento, 1.a delegação.

2 de Janeiro de 2007. — A Directora, Patrícia Salvação Barreto.

Despacho n.o 4080/2007

No uso da faculdade conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e do n.o 3 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 58/97, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 255/2002, de 22 de Novembro, e republicado em anexo a este
diploma, delego na directora de serviços licenciada Maria Filomena
Ivo Vieira da Rosa de Silva Pinto, de 12 a 19 de Fevereiro de 2007,
a competência para assinar o correio e assuntos inerentes às Secções
de Pessoal e Contabilidade, nomeadamente expediente, pedidos de
libertação de créditos (PLC) a remeter à Direcção-Geral do Orça-
mento, 1.a Delegação.

12 de Fevereiro de 2007. — A Directora, Patrícia Salvação Barreto.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 4081/2007

Por despacho da inspectora-geral das Actividades Culturais de 22 de
Janeiro de 2007:

Foram Anabela Pereira Dias Pacheco de Sá Martinez, técnica pro-
fissional de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, Nuno Miguel Melo de Oliveira, fiscal muni-
cipal do quadro de pessoal da Câmara Municipal da Nazaré, Nuno
Filipe Pacheco Tavares, agente municipal de 2.a classe da Câmara
Municipal de Sintra, em comissão de serviço extraordinária como
estagiários da carreira de inspector-adjunto desta Inspecção-Geral,
nomeados, após aprovação em estágio, definitivamente inspectores-
-adjuntos, da carreira de inspector-adjunto, do quadro de pessoal da
Inspecção-Geral das Actividades Culturais, ficando simultaneamente
exonerados dos lugares de origem ao aceitarem esta nomeação,
ficando posicionados no 1.o escalão, índice 249.

Foi André Alves Matos, com contrato administrativo de provimento
para frequência do estágio da carreira de inspector-adjunto, nomeado,
após aprovação em estágio, definitivamente inspector-adjunto, da car-
reira de inspector-adjunto, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
das Actividades Culturais, ficando posicionado no 1.o escalão, índice
249.

As presentes nomeações produzem efeito a partir da data do des-
pacho. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Fevereiro de 2007. — O Subinspector-Geral, Júlio Ernesto
Araújo Melo.

Instituto Português de Museus

Despacho n.o 4082/2007

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e 36.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e no n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto, delego e subdelego no director do Museu da Terra
de Miranda, licenciado Sérgio Paulo Martins Gorjão, os poderes neces-
sários para a prática dos seguintes actos:

a) Assinar os termos de aceitação de nomeação ou conferir posse,
bem como prorrogar os respectivos prazos;

b) Autorizar os funcionários a assinar os termos de aceitação de
nomeação e a tomar posse, fora da sede do serviço;

c) Determinar a apresentação a exame médico do pessoal do orga-
nismo, para efeitos de aposentação, nos termos do respectivo Estatuto;

d) Determinar a submissão à junta médica do pessoal do organismo
que se encontra abrangido pelo disposto no artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto;

e) Autorizar a realização de trabalho extraordinário, dentro dos
limites fixados no Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, incluindo
a prestação de trabalho extraordinário em circunstâncias excepcionais,
a que alude o n.o 3, alínea d), do artigo 27.o, bem como a prestação
de trabalho em dias de descanso e feriados, nos termos dos n.os 1
e 5 do artigo 33.o do mesmo diploma;

f) Autorizar a aquisição de passes ou assinaturas em transportes
públicos destinados a pessoal auxiliar, quando daí resulte manifesta
economia em relação ao regime de passagens avulsas;




